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Termo de Referência 93/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

93/2024 160368-3 BATALHAO DE SUPRIMENTO
/RS

EDIVALDO DOS SANTOS 
CAMPOS

13/11/2024 15:34 (v 
1.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 90011/2023 64153010231202446

1. Definição do objeto

1- Condições gerais da contratação:

1.1. A obtenção de Luminária de Led Solar com o objetivo de renovar a iluminação das vias da área do COST (Centro de 
Operações de Suprimento e Transporte) do 3º  Batalhão de Suprimento. A aquisição em questão visa atender às demandas de 
iluminação da parte externa dos classes de suprimento localizados no COST. A utilização das luminárias será de suma 
importância para a visibilidade e segurança durante a circulação de militares da área externa dos depósitos dos pavilhões. Por 
meio de uma iluminação eficiente a área das classes de suprimento e depósitos se tornará mais segura e otimizará a visibilidade 
para os militares que circularem no local.

   

Item Descrição Unidade Qtd

1

Luminária pública LED solar 350w com sensor fotocélula, com bateria recarregável 
através da energia solar, design All-in-Two, armazenamento em bateria LifePO4 
Recarregável 20 Ah 3.2 V de lítio em apenas duas peças, Painel Solar de 53x35x1,7 cm. 
Tempo de carregamento total da bateria: 6 -8 horas de sol pleno, autonomia até 12 h.

  

UND 20

 1.2. Caso haja divergência entre o objeto discriminado no CATMAT (Comprasnet) e o constante neste Termo de Referência será 
considerado, para todos os fins, a discriminação contida neste Termo de Referência;

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação será empregado os recursos descentralizados pela Nota de Crédito.
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3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução

5.1 A entrega dos materiais deve ser feita em até 30 dias corridos, contados a partir da data de ENVIO DA NOTA DE
EMPENHO.

5.1.1 A nota de empenho será encaminhada para o fornecedor no e-mail cadastrado no SICAF – Comprasnet e/ou informado na 
proposta.

5.1.2 A entrega deverá ocorrer no almoxarifado do 3º Batalhão de Suprimento ou em local determinado por aquele setor, de
segunda a quinta-feira das 8h às 11h30 e das 13h30 às 16h ou sexta feira das 8h às 11h30. O endereço do setor de almoxarifado 
do 3º Batalhão de Suprimento é o seguinte: Av Getúlio Vargas, nº 180 – Bairro Morretes, Nova Santa Rita/RS. CEP 92480-000.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e 
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

6.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.6. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

6.7. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

6.8. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
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6.9. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela
empregados.

6.10. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 
contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

6.11. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato.

6.12. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a 
responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.

6.13. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.14. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato.

6.15. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

6.16. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não 
estejam regularizados no SICAF.

7. Critérios de medição e pagamento

7. Critérios de pagamento:

7.1 O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua regular liquidação, conforme o art.62 da Lei nº 4320/64.

7.2 Do recebimento
7.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
7.2.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.2.3. A fiscalização não efetuará o ateste da entrega dos materiais até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.2.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos 
Manuais e Instruções exigíveis.
7.2.5. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.2.6 Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de 30 dias, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos:

7.2.7. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções;
7.2.8. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
7.2.9. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 
no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.2.10 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 
e pagamento.
7.2.11 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
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execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.2.12 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem 
a responsabilidade étnico-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.3 Liquidação
7.3.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos da LEI Nº 14.133/2021.
7.3.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata na LEI Nº 14.133/2021
7.3.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.3.4 . Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus à contratante;
7.3.5 . A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada na LEI Nº 14.133/2021.
7.3.6 . A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.3.7 . Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.3.8 . Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.3.9 . Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

7.4 Prazo de pagamento

7.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.5 Forma de pagamento

7.5.1 O pagamento será realizado no no prazo de 30 dias após a data de emissão da Nota Fiscal.
7.5.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. Quando
do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.5.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.
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8. Critérios de seleção do fornecedor

8. Critérios de seleção do fornecedor

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Adesão à ata de registro de preços de outro
órgão.
8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais 
como: a) SICAF; b)Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www. portaldatransparencia.gov.br/ceis); e c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 
da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.
8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará 
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos.
8.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado 
pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
8.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.11.Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND 
e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
8.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação;

 Habilitação Jurídica:
8:13 . inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial, Empresário individual
sede;

8:14. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja Microempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

8:15. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas responsabilidade limitada - EIRELI
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8:16 . Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanha da Sociedade simples 
de documento comprobatório de seus administradores;
8:17 - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;
8:18  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
8:19 Habilitações fiscal, social e trabalhista:
8:20 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
8:21. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.
8:22. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8:23. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
8:24. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
8:25. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
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8:26. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.
8:27. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;
8:28 . caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estadual ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 
outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

 

 

9. Estimativa do valor da contratação

9.1. O custo estimado para o valor da contratação é de R$ 7.581,80 (sete mil, quinhentos e oitenta e um reais e oitenta centavos).

10. Adequação orçamentária

10.1. Para cobertura da despesa, serão empregados os recursos descentralizados pelas seguinte nota de crédito:
2024NC__________.

I) Gestão/Unidade: ___;
II) Fonte de Recursos: ___________;
III) Programa de Trabalho:______;
IV) Elemento de Despesa: _______;
V) Plano Interno: __________________.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

EDIVALDO DOS SANTOS CAMPOS
Responsável pela contratação direta

 

 

Despacho: Aprovo o Termo de Referência.

 

 

 

 

MURILO DA SILVEIRA GUERRA
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Estudo Técnico Preliminar 186/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 64153.010231/2024-46

2. Descrição da necessidade

Aquisição de luminárias com intuito de reforçar a iluminação e a segurança nas áreas de depoósitos do 3º Batalhão de
Suprimento.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
2ª Seção EDIVALDO DOS SANTOS CAMPOS

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima mencionadas, não possui natureza
continuada, não havendo necessidade de prorrogação contratual para além da vigência comum.

Os itens devem ser entregues em suas embalagens originais, em perfeito estado de conservação, sem apresentar sinais de
violação e/ou que suscitem dúvidas quanto à procedência dos mesmos.

O prazo de entrega dos itens é de até 30 (dez) dias, contados do recebimento da Nota de empenho, no Almoxarifado do 3°B
Sup localizado à Avenida Getulio Vargas, nº 180, Bairro  Morretes  – Nova Santa Rita - RS.

O recebimento de material no Almoxarifado do 3°B Sup ocorrerá somente de segunda à quinta-feira, das 8h às 11h30min e
13h30min às 16h 00min; e sexta-feira das 08h00min às 11h30min.

5. Levantamento de Mercado

O levantamento de mercado foi realizado através do Painel de Preços do ministério do planejamento, buscando orçamentos para a 
aquisição de luminárias fotovoltáica. Sendo assim, será adotado como referência de preço estimado, a média dos valores  obtidos 
pelas pesquisas.

6. Descrição da solução como um todo

Eventual aquisição de luminárias será de suma importância para garantir a boa iluminação propiciando monitoramento e
seguranças das diversas instalações do  3° Batalhão de Suprimento.
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7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Tratam-se o item a ser contratado, de objeto comum, encontrado com facilidade no mercado. A forma de escolha do fornecedor 
deverá ser por licitação, com ampla concorrência, visando a obtenção da melhor proposta para a administração.

   

Item Descrição Und Qtd

1

Luminária pública LED solar 350w com sensor fotocélula, com bateria 
recarregável através da energia solar, design All-in-Two, 

armazenamento em bateria LifePO4 Recarregável 20 Ah 3.2 V de lítio 
em apenas duas peças, Painel Solar de 53x35x1,7 cm. Tempo de 

carregamento total da bateria: 6 -8 horas de sol pleno, autonomia até 12 
h.

Und 20

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.545,61

O valor estimado para a contratação é de R$ 7.580,00. Para esta estimativa utilizou-se o preço obtido em contratações similares
de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não há parcelamento devido o material ser de entrega única.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se verificam contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A presente aquisição encontra respaldo institucional conforme previsão no Planejamento Estratégico do  bem como no3° B Sup,
cronograma físico-financeiro para o exercício de 2024.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A eventual aquisição tem como objetivo, atender as necessidades de melhorar a iluminação e o monitoramento e segurança das
instalações e seções descritas no levantamento de necessidades deste Estudo Técnico Preliminar. Destarte, será otimizada a
segurança desta OM.

 



UASG 160368 Estudo Técnico Preliminar 186/2024

3 de 3

13. Providências a serem Adotadas

Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações para a solução ser contratada.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Devem ser observadas, no que couberem, as orientações contidas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da CGU
/AGU, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela
Administração Pública Federal, em especial quanto ao descarte dos insumos utilizados no presente contrato.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar, pois o item a ser viável
contratato se adequa a necesidade do 3º B Sup.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

EDIVALDO DOS SANTOS CAMPOS
Chefe da 2ª Seção

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Matriz de Gerenciamento de Riscos

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

157/2024 EDIVALDO DOS SANTOS CAMPOS 12/11/2024 16:15

Objeto da Matriz de Riscos

Aquisição de luminárias para uso externo no 3° Batalhão de Suprimento.

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01
Má elaboração do
planejamento da
contratação

Não atingir os resultados esperados. Planejamento Administração Médio

Impactos
1 Não atingir os resultados esperados.

  Ações Preventivas
P-01 Possibilitar desempenho adequado da equipe de Planejamento da Contratação. Responsável: EDIVALDO DOS SANTOS

CAMPOS
  Ações de Contingência

C-01 Abrir novo procedimento licitatório. Responsável: EDIVALDO DOS SANTOS
CAMPOS

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02
Licitação deserta ou
com todas as
propostas recusadas

Licitação deserta ou com todas as
propostas recusadas Seleção do Fornecedor Administração Médio

Impactos
1 Falta de reposição de equipamentos para o setor de Aprovisionamento

  Ações Preventivas
P-01 Comprometimento da equipe de Planejamento da Aquisição no sentido de dar

maior celeridade aos trâmites processuais.
Responsável: EDIVALDO DOS SANTOS

CAMPOS
  Ações de Contingência

C-01 Equipe de Planejamento da Aquisição. Responsável: EDIVALDO DOS SANTOS
CAMPOS

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03

Insuficiência de
informações para
elaboração da
est imat iva
orçamentária

Insuficiência de informações para
elaboração da estimativa orçamentária

Planejamento Administração Médio

Impactos
1 Descumprimento de prazos e descontinuidade dos serviços.

  Ações Preventivas
P-01 Realizar estudos e levantamentos detalhados de forma a permitir uma correta

estimativa dos aspectos quantitativos e qualitativos dos materiais a ser contratado.
Responsável: EDIVALDO DOS SANTOS

CAMPOS
  Ações de Contingência

C-01 Abrir novo procedimento licitatório ou dispensa de licitação. Responsável: EDIVALDO DOS SANTOS
CAMPOS

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-04 Ausência de
licitantes

Ausência de licitantes Planejamento Administração Médio

Impactos
1 Falta de reposição de equipamentos para o setor de Aprovisionamento

  Ações Preventivas
P-01 Divulgação do edital. Responsável: EDIVALDO DOS SANTOS

CAMPOS



  Ações de Contingência
C-01 Republicação do edital ou dispensa de licitação. Responsável: EDIVALDO DOS SANTOS

CAMPOS

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento

 

 

 

 

EDIVALDO DOS SANTOS CAMPOS
Chefe da 2ª SEção
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